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Combate
aos cartéis
Cartéis são práticas ilícitas nas quais um conjunto de empresas combina 
condições que prejudicam os consumidores e cujo combate deve estar na 
pauta do dia do governo brasileiro
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da Concorrência apareceu no Brasil em 1994, representando 

um importante avanço institucional. O contexto era de 

mudanças importantes realizadas na década passada, como a 

estabilização de preços propiciada pelo Plano Real e a exposi-

ção das empresas brasileiras a um ambiente de maior compe-

tição. Desde então, enquanto a economia se modernizou e a 

eficiência do parque empresarial aumentou, o país passou a 

contar com instrumentos modernos de defesa da concorrên-

cia, os quais ainda hoje continuam avançando. E uma das 

mais importantes frentes de avanço dessa política é a repressão 

aos cartéis, que trazem prejuízos bilionários à economia.

Este artigo analisa a natureza dos cartéis, suas princi-

pais modalidades ou tipos, os elementos que facilitam sua 

existência e algumas das formas de coibi-los, especifica-

mente no contexto brasileiro. O artigo mostra que, por 

muito tempo, o próprio Estado brasileiro fomentou a coor-

denação de preços e do volume de produção das empresas 

– e que, por essa razão, o combate efetivo aos cartéis por 

aqui depende da própria educação da sociedade.

Definindo cartéis. Cartéis são grupos de empresas que 

combinam preços ou outras variáveis do mercado, em detri-

mento do consumidor. A análise econômica dos cartéis 

ganhou importante reforço teórico com o aperfeiçoamento 

da teoria dos jogos, em especial com as contribuições do 

famoso matemático John Nash. Nessa teoria, analisa-se o 

comportamento de pessoas ou de empresas em situações em 

que há necessidade de agir estrategicamente, ou seja, de 

levar em consideração a reação dos “adversários” a cada uma 

das jogadas escolhidas por um participante. 

Um dos resultados mais conhecidos na teoria dos 

jogos é a idéia de que dois jogadores têm o seu melhor 

resultado quando cooperam entre si, ainda que seja ilícito 

pelas regras do jogo. Desse modo, essa teoria permite a 

análise da estratégia dos competidores em oligopólios – o 

tipo de mercado mais freqüente na economia brasileira. 

Oligopólios são mercados operados por um número rela-

tivamente pequeno de empresas, em que as decisões de 

combate aos cartéis é um processo 
de amadurecimento institucional 
de nosso sistema antitruste, nas-
cido com a lei da concorrência

todas elas apresentam elevada interdependência. De 

maneira geral, os participantes desses mercados obtêm 

melhores resultados se “combinam o jogo” uns com os 

outros. Agindo conjuntamente, as empresas em um cartel 

conseguem formar preços como se fossem um único 

monopolista, e assim repartem os lucros do monopólio.

É importante notar que um oligopólio não é, neces-

sariamente, prejudicial ao consumidor. Quando agem de 

maneira independente, competindo umas com as outras, 

as empresas participantes de um cartel operam em 

ambiente de alta concorrência, o que traz benefícios 

como preços baixos e melhoria da qualidade. O perigo 

está na combinação do jogo entre os oligopolistas. É por 

isso que a legislação de defesa da concorrência procura 

evitar a formação de coalizões e punir os seus efeitos. A 

ação conjunta constitui ato ilícito segundo leis de con-

corrência de quase todo o mundo.

Tipos de cartéis. Conforme apresentado no Quadro, 

há vários tipos de cartéis. Os clássicos (Tipo I) são aqueles 

em que os participantes voltam-se para a manipulação de 

variáveis de mercado a partir de seu próprio comporta-

mento. Há cartéis, conhecidos como Tipo II, que são 

coalizões que se ocupam de prejudicar rivais. 

Por exemplo, este último tipo de cartel pode procurar 

reduzir o preço dos rivais mediante boicotes; pode praticar 

preços predatórios para tirar concorrentes do mercado e 
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gozar de poder após a eliminação de concorrentes; ou pode 

aumentar os custos dos rivais de forma que membros do 

cartel possam aumentar seus próprios preços sob o guarda-

chuva dos preços mais altos que as vítimas terão que 

cobrar. Esta última prática é mais comum em ambientes 

regulados, como no setor de telecomunicações, onde con-

cessionários de telefonia fixa costumam ser capazes de 

sufocar a competitividade de seus potenciais concorrentes 

em mercados relacionados.

Um terceiro tipo de cartel foi recentemente proposto 

pelos professores Robert Lande e Howard Marvel, da 

Universidade de Baltimore. Trata-se de uma categoria que 

alguns comentaristas vêm chamando de “cartel de regras”, 

constituído por um conjunto de práticas sutis voltadas 

para propiciar aumentos de preços. Os participantes do 

cartel agiriam dessa forma para distanciar ou diferenciar 

produtos de modo a reduzir a competição, incluindo 

acordos para limitar a propaganda e para aumentar os 

custos de busca que os consumidores incorrem. 

Um exemplo desse tipo de cartel foi observado nos 

EUA. A Associação dos Distribuidores de Veículos de 

Detroit proibiu que seus membros abrissem as lojas à noite 

e nos fins de semana. Os distribuidores tinham percebido 

que esses horários alternativos propiciavam aos consumi-

dores um período mais amplo para escolha e para compa-

ração de preços e que, com a redução dos horários, os 

preços tenderiam a subir. As autoridades norte-americanas 

perceberam a sutileza da prática e a associação foi conde-

nada. Outras práticas apontadas pelos mesmos autores 

entre os cartéis de regras incluem a manipulação de códi-

gos de ética de sociedades de profissionais, como advoga-

dos, dentistas e engenheiros, de forma a reduzir a compe-

tição no mercado de seus serviços.

Agentes facilitadores A formação de cartéis é mais pro-

vável em mercados com poucas firmas, relativamente homo-

gêneas entre si, e com elevadas barreiras à entrada e à saída. 

Firmas mais parecidas entre si têm maior facilidade de 

entrar em regimes de colusão. A relativa uniformidade dos 

custos dos participantes faz com que todos consigam ava-

liar melhor os níveis ideais de preços e produção dos 

demais, além de não exigir complexos sistemas de reparti-

ção dos lucros com privilégios para as mais eficientes.

Quando as condições de demanda e tecnologia são rela-

tivamente estáveis, há maior probabilidade de colusão,  pois 

a flutuação na demanda dos consumidores pode levar à 

mudanças de preços, e uma eventual redução ser entendida 

por algum participante do cartel como uma quebra do acor-

do. Assim, mudanças de demanda ou de tecnologia podem 

desencadear guerras de preço, desestabilizando a colusão.

Quando as firmas são capazes de realizar anúncios 

privados, visíveis pelos concorrentes, sobre sua intenção 

de preços a serem praticados em momento futuro, há 

maior probabilidade de formação de cartéis. Por exem-

plo, uma empresa anuncia em um sistema, somente 

acessível a seus concorrentes, que seu preço será aumen-

tado em 20% dentro de um mês. 

quadro - Três tipos de cartel

Tipo

I 
 

II

III

Nome

Cartel clássico 
 

Cartel contra rivais

Cartel de regras

O que é

Ação dos concorrentes para maximização  
conjunta dos lucros, por meio de acordo para aumentar  
preços, restringir produção ou dividir mercados

Ação para prejudicar rivais

Coordenação mais sutil e complexa, sem acordo para 
aumentar preços, restringir produção ou dividir mercados

Fonte: Lande e Marvel (2000)
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Caso os concorrentes “aceitem” a colusão, eles deve-

rão simplesmente postar no mesmo sistema um aumento 

idêntico. Caso contrário, deverão refutar a proposta do 

concorrente, com um aumento menor ou mesmo com a 

manutenção dos preços. As firmas poderão, assim, se 

engajar em uma prática chamada por alguns autores de 

“papo furado” – como se começassem a conversar livre-

mente e fossem, gradualmente, acertando seus preços 

antes de eles entrarem em vigor. 

Detectando e coibindo. Preços parecidos ou reajus-

tes simultâneos não são evidências conclusivas da forma-

ção de um cartel, ainda que possam parecer à primeira 

vista. Há a necessidade de uma análise muito cuidadosa, 

caso a caso, para se ter a segurança necessária à condena-

ção do cartel. A comprovação do cartel pode lançar mão 

de vários meios. Entre esses, estão os instrumentos de 

investigação, como a busca e apreensão de documentos, 

Checklist de fatores que  
facilitam cartel
6  Concentração do mercado
6  Barreiras à entrada e à saída do mercado

6  Propriedade cruzada e outras  
     ligações entre empresas 

6  Regularidade e freqüência dos pedidos

6  Baixa sensibilidade da demanda  
     em relação a alterações no preço

6  Homogeneidade do produto  
     e dos processos de produção

6  Estabilidade da demanda

6  Comunicabilidade entre as firmas

6  Possibilidade de anúncios privados  
    de propostas de alteração de preços a  
    entrar em vigor em momento futuro

e a análise econômica e econométrica das condições do 

mercado subjacente. Em alguns casos, pode-se deduzir, 

das condições do mercado, as reais possibilidades de 

manutenção da cooperação ilícita entre os participantes. 

Entre os casos de cartel condenados pelo Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica (Cade) incluem-se: o 

“cartel das britas”, no qual o órgão entendeu que 17 empre-

sas entraram em colusão para manipular o mercado de 

pedra britada para a construção civil na Região Metropolitana 

de São Paulo; e o caso das companhias aéreas, que elevaram 

os preços no mesmo dia em 1999; entre outros. 

Note-se que, apesar do entendimento do Cade sobre a 

formação de cartel, em alguns desses casos há divergências 

sobre o real enquadramento da prática, ou sobre o grau de 

severidade da punição imposta aos participantes. Há quem 

defenda que o elevado spread bancário no Brasil decorre de 

práticas colusivas na concorrência entre bancos. Mas esta 

constatação não é simples e depende de exame por meio de 

metodologias sofisticadas de análise. Nada se pode concluir 

sem a aplicação rigorosa dessas metodologias.

O combate aos cartéis está na ordem do dia no Brasil. 

Trata-se de um processo de amadurecimento institucional 

de nosso sistema antitruste, nascido praticamente na déca-

da passada com a Lei da Concorrência (Lei nº 8.884, de 

1994). A formação de cartéis constitui prática concorren-

cial ilegal grave, merecendo punição severa. Entretanto, é 

preciso cuidado com os exageros. Em primeiro lugar, por-

que a identificação de um cartel não é algo simples. A 

incerteza envolvida requer prudência. Em segundo lugar, 

porque multas excessivamente elevadas podem criar pro-

blemas adicionais à concorrência, produzindo efeitos con-

trários ao desejado. Por exemplo, uma multa excessiva 

poderia excluir um competidor potencialmente importante 

na manutenção da rivalidade no mercado.

Rigor e cautela Em terceiro lugar, é preciso identificar 

alguns tipos de colaboração entre concorrentes que são 

favoráveis à competição, não se constituindo em cartel. 
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Sobre esse tema, há sete anos, a Comissão Federal de 

Comércio (FTC – Federal Trade Commission) e o Ministério 

da Justiça (DOJ – Department of Justice) dos EUA editaram 

o Guia antitruste para colaboração entre competidores. Tal 

guia avalia vários tipos de acordos entre competidores, 

inclusive as joint ventures e as alianças estratégicas (encora-

jadas em certas condições). 

O guia contém ainda duas “zonas de segurança” em 

que o acordo entre competidores não é desafiado pelas 

autoridades. Uma delas é quando a fatia de mercado das 

empresas em colaboração é menor que 20% do mercado 

relevante. Outra situação é quando, em uma colaboração 

para Pesquisa & Desenvolvimento (P&D), existem pelo 

menos outras três empresas em condições de realizar esfor-

ços de P&D similares aos desenvolvidos pelo grupo que 

optou pela colaboração. O guia alerta as empresas, porém, 

de que essas zonas de conforto não são válidas para cola-

borações consideradas ilegais per se – que, nos EUA, refe-

rem-se principalmente à fixação de preços de mercado, à 

combinação de lances ou de condições em leilões e aos 

acordos de divisão de mercados.

Educação e ação. Disciplinar as condutas colusivas 

das empresas não é tarefa trivial no Brasil, pois, por muito 

tempo, o próprio Estado fomentou a coordenação de pre-

ços e do volume de produção das empresas. Foi criada 

uma cultura ainda vigorosa em nosso empresariado e em 

boa parte da opinião pública. De certa forma, o Estado 

brasileiro foi, no passado, um aliado dos cartéis.

Por essa razão, o combate efetivo aos cartéis depen-

de, em primeiro lugar, da própria educação da socieda-

de. Será necessário ampliar o grau de conscientização de 

empresários, consumidores e organizações representati-

vas a respeito dos malefícios econômicos e sociais da 

prática do cartel. A melhor compreensão sobre a nature-

za das práticas certamente contribuirá para que as con-

dutas do empresariado sejam pautadas por um maior 

grau de autodisciplina quanto aos possíveis ilícitos. 

Além da educação, entretanto, não há como prescindir 

do aperfeiçoamento das instituições de defesa da concor-

rência. O aparato antitruste introduzido na década passa-

da, de boa qualidade, merece aperfeiçoamentos para que o 

país consiga reduzir cada vez mais o volume dos efeitos 

negativos de práticas anticoncorrenciais das empresas. Os 

benefícios aos consumidores virão não apenas por meio de 

preços mais baixos, mas também com um ambiente de 

negócios mais propício ao desenvolvimento econômico. 6

Disciplinar as condutas colusivas 
das empresas não é tarefa trivial 
no Brasil. o próprio Estado fomen-
tou a coordenação de preços e do 
volume de produção das empresas


